
PARECER Nº 1746, DE 2017

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 814, DE 2017
De autoria do nobre Deputado Teonílio Barba, o projeto em epígrafe dispõe sobre sistema de emergência a ser instalado em banheiros destinados ao uso de pessoas com deficiência, objetivando que tais pessoas possam acionar um alarme em caso de qualquer incidente ou acidente, a fim de obterem auxílio.
A propositura esteve em pauta, nos termos regimentais, não recebendo emendas ou substitutivos.
Decorrido o prazo de pauta, foi a proposição encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisada quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1( do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.
A matéria tratada na proposta é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 19, 21, III, e 24, “caput”, todos da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o artigo 146, III, do regimento já citado. Importante destacar, ainda, que a Constituição Federal, em seu artigo 24, XIV, atribuiu aos Estados membros a competência concorrente para legislar sobre proteção e integração social das pessoas portadoras de deficiência. Não há óbices, portanto, para que o Estado disponha sobre o assunto, desde que suas imposições não contrariem as normas gerais sobre o tema estabelecidas pela União.
Após a leitura de todo o texto da proposta, foi possível verificar que a ideia ora veiculada não fere nenhuma disposição geral sobre a matéria disposta na Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Lei Federal nº 13.146, de 6 de julho de 2015). Ao confrontarmos a propositura com o que já está consagrado na Lei nº 12.907, de 15 de abril de 2008, que consolida a legislação relativa à pessoa com deficiência no Estado de São Paulo, também pudemos verificar que a sugestão do nobre autor reitera o que referida lei já impôs em seus artigos 18 e 25, item 4. Deveras, a Norma da Associação Brasileira de Normas Técnicas ABNT NBR 9050, que dispõe sobre a acessibilidade a edificações, mobiliário, espaços e equipamentos urbanos, traz um ponto específico sobre Alarmes, discorrendo sobre o “Alarme de emergência para sanitário” (item 5.6.4.1), e é mencionada de maneira explícita no artigo 18 da Lei nº 12.907/2008, in verbis:
Artigo 18 – Os banheiros de uso público existentes ou a construir em parques, praças, jardins e espaços livres públicos deverão ser acessíveis e dispor, pelo menos, de um sanitário e de um lavatório que atendam às especificações da NBR 9050 da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT.
Como se vê, os banheiros mencionados no artigo 18 transcrito acima devem conter o alarme de emergência, já que a Norma ABNT NBR 9050 assim o exige. Muito embora seja presumível que os sanitários acessíveis existentes nos edifícios públicos ou de uso coletivo, destacados no artigo 25 da Lei nº 12.907/2008, sigam as mesmas determinações da ABNT, faz-se conveniente reiterar essa ideia tornando-a cristalina e difundindo o direito das pessoas com deficiência agasalhado pelo autor do projeto. Para esse fim, e levando em conta não ser conveniente a proliferação de normas avulsas sobre direitos das pessoas com deficiência, sobretudo após o esforço de consolidação legislativa que culminou na Lei nº 12.907, de 2008, propomos, nesta oportunidade, o seguinte
SUBSTITUTIVO
Dê-se ao Projeto de Lei nº 814, de 2017, a seguinte redação:
Altera o artigo 25 da Lei nº 12.907, de 15 de abril de 2008.
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA:
Artigo 1º – O artigo 25, item 4, da Lei n° 12.907, de 15 de abril de 2008, passa a vigorar com a seguinte redação:
Artigo 25 – (...)
4 – os edifícios deverão dispor, pelo menos, de um banheiro acessível, distribuindo-se seus equipamentos e acessórios de maneira a que possam ser utilizados por pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida, observadas as determinações da NBR 9050 da Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT.
Artigo 2º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Diante do exposto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 814, de 2017, na forma do substitutivo ora proposto.
a) Professor Auriel – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição na forma do substitutivo.

Sala das Comissões, em 8/11/2017.

a) Carlos Cezar – Presidente
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